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VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL

Despacho n.º 1217/2015 de 11 de Junho de 2015

Considerando que Pomar do Atlântico, Hortifruticultura, Lda., possuidora do estatuto PME
certificado com a dimensão de microempresa e portadora do número de identificação fiscal
510022375, apresentou uma candidatura ao Programa de Apoio à Revitalização das Lojas nos
Centros Urbanos – LOJA +, aprovado e regulamentado pela Resolução do Conselho de
Governo n.º 88/2013, de 29 de julho, alterada pela Resolução do Conselho de Governo n.º
118/2013, 18 de dezembro, na modalidade de apoio a obras de remodelação e ao
arrendamento de estabelecimentos comerciais;

Considerando qua a candidatura em causa cumpre com todas as condições de acesso do
promotor e do projeto, assim como as demais regras estatuídas no Regulamento do Programa
de Apoio à Revitalização das Lojas nos Centros Urbanos – LOJA +;

Considerando que para apuramento das despesas elegíveis foi considerado o período
máximo de 12 meses, assim como a área útil do estabelecimento comercial, nos termos da
alínea c) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 6.º do citado Regulamento.

Assim, nos termos do artigo 11.º do Regulamento do Programa de Apoio à Revitalização das
Lojas nos Centros Urbanos – LOJA +, aprovado em anexo à Resolução do Conselho de
Governo n.º 88/2013, de 29 de julho, alterada pela Resolução do Conselho de Governo n.º
118/2013, 18 de dezembro, determino:

1 – A atribuição de um apoio financeiro, sob a forma de subsídio não reembolsável, no valor
total de €12.357,50 (doze mil, trezentos e cinquenta e sete euros e cinquenta cêntimos) a
Pomar do Atlântico, Hortifruticultura, Lda.;

2 – O valor do apoio ora concedido será processado nos termos previstos no artigo 12.º do
Regulamento do Programa de Apoio à Revitalização das Lojas nos Centros Urbanos –
LOJA +;

3 - Os encargos resultantes da atribuição do presente apoio serão integralmente suportados
pelas dotações do Capitulo 50, Divisão 1: Competitividade, Emprego e Gestão Pública,
Subdivisão 1.1: Competitividade Empresarial, Ação 1.1.1 – Sistemas de Incentivos à
Competitividade Empresarial.

5 de junho de 2015. - O Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha de
Ávila.
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VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL, S.R. DO TURISMO E TRANSPORTES

Despacho n.º 1218/2015 de 11 de Junho de 2015

Considerando que a Secretaria Regional do Turismo e Transportes requereu a desafetação
do domínio público rodoviário para o domínio privado da Região Autónoma dos Açores, de uma
parcela de terreno, com a área de 37,5 m2, na zona da estrada regional n.º 1 – 1.ª, junto à Rua
dos Albinos, na freguesia de Candelária, do concelho de Ponta Delgada.

Considerando que a administração do património regional está sob a gestão da
Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial, e a administração do
domínio público rodoviário regional está sob a gestão da Secretaria Regional do Turismo e
Transportes.

Considerando que os imóveis, quando sejam desafetados das utilidades que justificam a
sujeição ao regime da dominialidade, deixam de integrar o domínio público da Região
Autónoma dos Açores, passando a integrar o domínio privado desta.

Considerando que a Direção Regional das Obras Públicas, Tecnologia e Comunicações
considera que a referida parcela de terreno com a área de 37,5 m2, não é necessária tendo
em conta os alinhamentos dos muros e passeios existentes na zona.

Assim, nos termos da alínea e), do n.º 1, do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores, da alínea o), do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto Regulamentar
Regional n.º 7/2013/A, de 11 de julho, da alínea b) do artigo 12.º do Decreto Regulamentar
Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, e do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 280/2007, de 7 de
agosto, determina-se o seguinte:

1 – É desafetada do domínio público rodoviário regional e passa a integrar o domínio
privado da Região Autónoma dos Açores, a parcela de terreno, com a área de 37,5 m2, sita
à estrada regional n.º 1 – 1.ª, freguesia de Candelária, concelho de Ponta Delgada,
identificada na planta anexa ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

2 – O presente despacho constitui título bastante para os atos de registo predial e de
inscrição matricial do bem desafetado.

8 de maio de 2015. - O Vice-Presidente do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial,
Sérgio Humberto Rocha de Ávila. - O Secretário Regional do Turismo e Transportes, Vítor
Manuel Ângelo de Fraga.
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DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Convenção Coletiva de Trabalho n.º 15/2015 de 11 de Junho de 2015

AE entre a FINANÇOR - Agro-Alimentar, SA e o SINTABA/AÇORES - Sindicato dos
Trabalhadores Agro-Alimentares e Hotelaria da Região Autónoma dos Açores -
Alteração Salarial e Outras.

Cláusula 25.ª

Diuturnidades
1 - Todos os trabalhadores abrangidos pelo presente AE terão direito a vencer diuturnidades,

contadas a partir da data em que completarem 10 anos de serviço e até ao limite máximo de
12 diuturnidades (21 anos de serviço).
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2 - De acordo com o indicado no número anterior, as diuturnidades vencer-se-ão anualmente,
não assistindo, portanto, o direito a qualquer atribuição aos meses intermédios.

3 - O valor de cada diuturnidade é fixado para 2015 em € 3,48, liquidando-se a cada
trabalhador, mensalmente, a importância a que tiver direito em conformidade com o critério
estabelecido.

4 - Em benefício dos trabalhadores e para efeitos de contagem de tempo de serviço para
obtenção do direito à primeira diuturnidade, a Empresa considera a sua antiguidade retroagida
a 1 de janeiro do ano da data da sua admissão.

5 - As diuturnidades acrescem aos valores mínimos da tabela salarial base constante do
Anexo IV.

6 - Os valores da retribuição que excedam aqueles mínimos substituirão as diuturnidades se
forem iguais ou superiores a estas; sendo inferiores, far-se-á apenas a diferença para a
correção.

Cláusula 30.ª

Subsídio de alimentação
1 - A todos os trabalhadores será atribuído um subsídio de alimentação por cada dia de

trabalho efetivamente prestado ou, independentemente disso, desde que tenham prestado 6
horas de trabalho diário, o qual será pago mensalmente e conjuntamente com a retribuição
mensal.

2 - O subsídio para alimentação é no valor de € 3,35 para os trabalhadores que prestam
trabalho no estabelecimento situado em Ponta Delgada e de € 4,25 para os trabalhadores que
prestam trabalho no estabelecimento situado na Lagoa.

3 - Quando se verificar um período de trabalho superior a 4 horas para além do horário
normal, será atribuído, além do subsídio referido no n.º 1, um outro de igual montante,
qualquer que seja o regime da sua prestação.

ANEXO III

Definição de Funções
Operador de lavagem e manutenção básica de veículos - Nível 10 - Executa limpeza,

lavagem e secagem no interior e exterior de viaturas; Verifica e repõem níveis de combustível
óleo e outros fluidos; Lubrifica motores e máquinas; Desmonta alguns equipamentos para
proceder à limpeza das partes; Examina as partes para detetar deficiências comunica e/ou
soluciona anomalias detetadas Executa pequenas reparações e tarefas de transporte de
material, carga e descarga, limpeza, arrumação e outros trabalhos para os quais não é exigida
preparação específica; Conduz veículos, para os quais esteja habilitado, para e do local de
lavagem e para a inspeção de veículos; Regista as operações e manutenções efetuadas no
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veículo; Cuida da arrumação e boa manutenção do local, materiais e ferramentas com que
trabalha; Cumpre as normas de higiene segurança no trabalho e ambiente, as regras de
higiene segurança alimentar e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades
associadas ao seu trabalho.

ANEXO IV

Tabela salarial

Nos termos e para os efeitos consignados no artigo 492.º do Código de Trabalho, reporta-se
que este AE revoga o anterior, publicado no Jornal Oficial, II Série, n.º 88 de 8 de maio de
2013 (revisão global), com alterações publicadas no Jornal Oficial, II Série, n.º 71, de 10 de
abril de 2014, sendo por ele abrangidos 65 trabalhadores.

Os valores negociados neste AE para a tabela salarial e clausulado económico, bem como
introdução de nova categoria profissional designada por Operador de lavagem e manutenção
básica de veículos, no Nível 10 da tabela salarial, retroagem a 1 de janeiro de 2015.

Ponta Delgada, 15 de abril de 2015.

Pela FINANÇOR - Agro-Alimentar, SA, Eng.º José Manuel Almeida Braz e Engº José Romão
Leite Braz, na qualidade de presidente do conselho de administração e vogal do conselho de
administração. Pelo SINTABA/AÇORES - Sindicato dos Trabalhadores Agro-Alimentares e
Hotelaria da Região Autónoma dos Açores, Guilherme Manuel Pires Amaral, Presidente da
Direção e Rosária Salvador Rego, Vice-Presidente.
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Entrado em 20 de maio de 2015.

Depositado na Direção Regional do Emprego e Qualificação Profissional - Direção de
Serviços do Trabalho, em 4 de junho de 2015, com o n.º 12, nos termos do artigo 494.º do
Código do Trabalho.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Representantes dos Trabalhadores para a Segurança e Saúde no Trabalho n.º 6/2015 de 11 de

Junho de 2015

EDA – Eletricidade dos Açores, SA - Eleição dos representantes dos trabalhadores para
a segurança, e saúde no trabalho, realizada em 20 de maio de 2015, de acordo com a
convocatória publicada no Jornal Oficial, II Série, n.º 48, de 10 de março de 2015.

Efetivos:

- Carlos Manuel Vaz P. Simas Raposo:

- Ricardo Henrique Dias Toste;

- António Manuel Ferreira melo;

- Celestino Manuel Silva Lourenço;

- Tiago Dinis Neves Drumond.

Suplentes:

- José Maria Mendonça Silveira;

- Paulo António Silveira Bettencourt Amarante;

- Ricardo Emanuel Silva de Chaves Viegas;

- Agostinho Manuel Fraga Hilário;

- Tiago Manuel da Silva Pavão.

  Registado em 5 de junho de 2015, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º da Lei n.º
102/2009, de 10 de setembro, republicada pela Lei nº 3/2014, de 28 de janeiro, sob o n.º 2.
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DIREÇÃO REGIONAL DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Extrato de Portaria n.º 42/2015 de 11 de Junho de 2015

Pela Portaria n.º 25/2015, de 6 de maio, do Diretor Regional de Organização e Administração
Pública, no uso de competências delegadas pelo Despacho n.º 20/2013, de 7 de janeiro de
2013, do Vice-Presidente do Governo, são atribuídas ao Banco Internacional do Funchal as
bonificações de juros abaixo indicadas:

CM Projetos Empréstimo Banco Data Bonificação (€) Resolução Gov
Regional

HRT
Reabilitação das redes

viária e de águas do
concelho da Horta

353.978,00 BANIF 27-09-201
1 282,93 67/2011/11-05

Rubrica orçamental:

- Capítulo 50 – Despesas do Plano – Programa 1 – Competitividade, Emprego e Gestão
Pública – Projeto 1.7 – Cooperação com as Autarquias Locais – Ação 1.7.2 - Cooperação
financeira com os Municípios – Classificação Económica - D.04.05.02.Y0.00 - Transferências
Correntes - Administração Local - Região Autónoma dos Açores - Municípios.

6 de maio de 2015. - O Diretor de Serviços de Modernização e Gestão Financeira, Filipe
Pereira Fagundes.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 851/2015 de 11 de Junho de 2015

Por Portaria n.º 121 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 5 de junho de 2015,
foi atribuída a verba de 68.204,60€ à Associação Seara do Trigo – São Miguel, destinada à
comparticipação nas despesas com construção de edifício para Lar Residencial dos Valados, a
ser processado pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão (programa) 7 – Solidariedade
Social, 7.3 - Apoio aos Públicos com Necessidades Especiais, Classificação Económica
08.07.01 O).

5 de junho de 2015. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins Cardoso
da Costa.
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S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 852/2015 de 11 de Junho de 2015

Por Portaria n.º 122 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 08 de junho de 2015,
foi atribuída a verba de 1.834,70€ à Santa Casa da Misericórdia da Vila de Santa Cruz da
Graciosa, destinada à comparticipação das despesas referentes à aquisição de equipamento
para a Creche, Jardim-de-infância e Centro de Atividades Ocupacionais, a ser processada pelo
Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão (programa) 7 – Solidariedade Social, 7.1 - Apoio à
Infância e Juventude, Classificação Económica 08.07.01 O).

8 de junho de 2015. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 853/2015 de 11 de Junho de 2015

Por Portaria n.º 123 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 08 de junho de 2015,
foi atribuída a verba de 16.037,89€ à Santa Casa da Misericórdia de Nordeste – São Miguel,
destinada à comparticipação das despesas referentes à adaptação de edifício para Creche no
Nordeste, a ser processada pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão (programa) 7 –
Solidariedade Social, 7.4 - Apoio à Infância e Juventude, Classificação Económica 08.07.01 O).

8 de junho de 2015. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 854/2015 de 11 de Junho de 2015

Por Portaria n.º 124 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 08 de junho de 2015,
foi atribuída a verba de 3.742,20€ ao HOME INSTEAD SENIOR CARE (SOUSA & SOUSA) -
São Miguel, destinada à atribuição, no âmbito do Programa de Apoio à Iniciativa Privada dos
Açores (PAIPA), do subsídio referente ao mês de abril de 2015 do serviço de apoio domiciliário
de Ponta Delgada, a ser processado pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão
(programa) 7 – Solidariedade Social, 7.4 - Apoio a Idosos, Classificação Económica 05.01.03.
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8 de junho de 2015. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins Cardoso
da Costa.

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 855/2015 de 11 de Junho de 2015

Usando das faculdades conferidas pelo Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma
dos Açores,

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional da Saúde:

Atribuir à ARRISCA – Associação Regional de Reabilitação e Integração Sociocultural dos
Açores – Ponta Delgada, a importância de 4.500,00€ (Quatro mil e quinhentos euros),
destinada a comparticipar o “Programa Centro de Dia”, referente ao mês de maio, nos termos
do Decreto Legislativo Regional nº 9/2011/A, de 23 de março, e Acordo de Cooperação
celebrado entre ambas as partes.

A referida transferência será processada pelo Capitulo 50, Divisão 06, Subdivisão 08, Ação 6,
Classificação Económica 04.07.01 alínea O).

4 de junho de 2015. - O Secretário Regional da Saúde, Luís Mendes Cabral.

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 856/2015 de 11 de Junho de 2015

Usando das faculdades conferidas pelo Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma
dos Açores,

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional da Saúde:

Atribuir à ARRISCA – Associação Regional de Reabilitação e Integração Sociocultural dos
Açores – Ponta Delgada, a importância de 36.498,00€ (Trinta e seis mil quatrocentos e
noventa e oito euros), destinada a comparticipar os programas de “Substituição Opiácea” e
“Livre de Droga”, referente ao mês de maio, nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º
9/2011/A, de 23 de março, e Acordo de Cooperação celebrado entre ambas as partes.

A referida transferência será processada pelo Capitulo 50, Divisão 06, Subdivisão 08, Ação 6,
Classificação Económica 04.07.01 alínea O).

4 de junho de 2015. - O Secretário Regional da Saúde, Luís Mendes Cabral.
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S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho n.º 1219/2015 de 11 de Junho de 2015

Considerando que Grupo “Sons do Vale”, do Faial, foi convidado para atuar no Coliseu
Micaelense nas festas da Casa do Triângulo, que decorrem em S. Miguel, no período de 6 a 9
de junho;

Considerando que esta deslocação contribui para a divulgação do património musical
açoriano e para a dinamização dos grupos musicais da Região;

Considerando que de entre os membros participantes existem funcionários da administração
regional que para participarem neste evento, serão obrigados a faltar ao desempenho da sua
atividade profissional no período em que decorre esta iniciativa;

Considerando que o Decreto Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio, estabelece o
regime jurídico regional de dispensas do exercício efetivo de funções profissionais, requisições
e relevação de faltas, por períodos limitados, para organização ou participação em atividades
sociais, culturais, associativas e desportivas;

Considerando que, nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º
9/2000/A, de 10 de maio, as dispensas previstas no citado diploma dependem da declaração
de reconhecido interesse público dos eventos para os quais as mesmas são requeridas, sendo
esta uma competência cometida ao membro do governo da área do correspondente evento;

Considerando que o Secretário Regional da Educação e Cultura exerce competências na
área da Cultura, nos termos da alínea c) do artigo 11.º e da alínea a) do n.º 5 do artigo 16.º,
ambos do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, que aprovou a
reestruturação da orgânica do XI Governo Regional dos Açores;

Assim, nos termos e para os efeitos previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio e tendo em conta o previsto na alínea d), do
artigo 11.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, declaro de
reconhecido interesse público a deslocação do Grupo “Sons do Vale” a S. Miguel, no período
de 6 a 9 de junho de 2015.

5 de junho de 2015. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.
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S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho n.º 1220/2015 de 11 de Junho de 2015

Considerando que o Grupo de Folclore da Casa do Povo dos Rosais, vai deslocar-se à ilha da
Madeira para atuar em vários eventos, integrados num intercâmbio com o Grupo de Folclore
da Casa do Povo de Santana, entre os dias 17 e 24 de julho;

Considerando o interesse das iniciativas, nas quais este grupo irá participar e o contribuindo
que será dado para a divulgação da cultura açoriana fora da região;

Considerando que de entre os membros da organização existem funcionários da
administração pública regional que, para organizarem e participarem neste evento, serão
obrigados a faltar ao desempenho da sua atividade profissional no período entre 16 e 25 de
julho;

Considerando que o Decreto Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio, estabelece o
regime jurídico regional de dispensas do exercício efetivo de funções profissionais, requisições
e relevação de faltas, por períodos limitados, para organização ou participação em atividades
sociais, culturais, associativas e desportivas;

Considerando que, nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º
9/2000/A, de 10 de maio, as dispensas previstas no citado diploma dependem da declaração
de reconhecido interesse público dos eventos para os quais as mesmas são requeridas, sendo
esta uma competência cometida ao membro do governo da área do correspondente evento;

Considerando que o Secretário Regional da Educação e Cultura exerce competências na
área da Cultura, nos termos da alínea c) do artigo 11.º e da alínea a) do n.º 5 do artigo 16.º,
ambos do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, que aprovou a
reestruturação da orgânica do XI Governo Regional dos Açores;

Assim, nos termos e para os efeitos previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio e tendo em conta o previsto na alínea d), do
artigo 11.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, declaro de
reconhecido interesse público a deslocação do Grupo de Folclore da Casa do Povo dos Rosais
para participar em vários eventos na ilha da Madeira no período de 17 a 24 de julho.

5 de junho de 2015.- O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.
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S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho n.º 1221/2015 de 11 de Junho de 2015

Considerando que o Grupo de Folclore da Casa do Povo de Ponta Delgada, da ilha das
Flores, vai atuar nas festas Sanjoaninas 2015, no dia 25 de maio;

Considerando que é de interesse a participação deste grupo nas festas concelhias de Angra
do Heroísmo e que desta forma se dá a conhecer a diversidade cultural das ilhas açorianas;

Considerando que de entre os membros da organização existem funcionários da
administração pública regional que, para participarem neste evento, serão obrigados a faltar ao
desempenho da sua atividade profissional, no período entre 22 e 26 de junho;

Considerando que o Decreto Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio, estabelece o
regime jurídico regional de dispensas do exercício efetivo de funções profissionais, requisições
e relevação de faltas, por períodos limitados, para organização ou participação em atividades
sociais, culturais, associativas e desportivas;

Considerando que, nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º
9/2000/A, de 10 de maio, as dispensas previstas no citado diploma dependem da declaração
de reconhecido interesse público dos eventos para os quais as mesmas são requeridas, sendo
esta uma competência cometida ao membro do governo da área do correspondente evento;

Considerando que o Secretário Regional da Educação e Cultura exerce competências na
área da Cultura, nos termos da alínea c) do artigo 11.º e da alínea a) do n.º 5 do artigo 16.º,
ambos do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, que aprovou a
reestruturação da orgânica do XI Governo Regional dos Açores;

Assim, nos termos e para os efeitos previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio e tendo em conta o previsto na alínea d), do
artigo 11.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, declaro de
reconhecido interesse público a deslocação do Grupo de Folclore da Casa do Povo de Ponta
Delgada para uma atuação integrada do programa das Festas Sanjoaninas, no dia 25 de
Junho.

5 de junho de 2015. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.
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S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho n.º 1222/2015 de 11 de Junho de 2015

Considerando a relevância que tem para a identidade cultural açoriana o património ligado à
atividade da caça à baleia;

Considerando o disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 13/98/A de 4 de agosto, alterado
e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 13/2014/A de 24 de julho, que define e
carateriza o património baleeiro regional e estabelece medidas e apoios destinados à respetiva
inventariação, recuperação, preservação e utilização;

Considerando o disposto no Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2000/A de 7 de setembro,
alterado e republicado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/A de 28 de janeiro, que
regulamenta o sistema de apoios à recuperação, conservação e valorização do património
baleeiro da Região Autónoma dos Açores, classificado nos termos do despacho n.º 1990/2012
de 24 de dezembro;

Considerando a proposta da Direção Regional da Cultura, no seguimento do parecer da
Comissão Consultiva do Património Baleeiro Regional que reuniu a 15 de abril de 2015, sobre
a distribuição dos apoios a conceder, no âmbito das candidaturas apresentadas, nos termos do
n.º 2 do artigo 12.º do Decreto Legislativo Regional n.º 13/98/A, de 4 de agosto, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional nº 13/2014/A de 24 de julho;

Considerando, por último, a existência de cabimento orçamental, em verba inscrita no Plano a
Médio Prazo, Divisão 05, Capítulo 50, Subdivisão 10, Alínea 8 – Salvaguarda do Património
Baleeiro;

Nos termos do disposto no artigo 6.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2000/A, de 7
de setembro, alterado e republicado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/A de 28
de janeiro, decido o seguinte:

1. Conceder um subsídio, no valor total de 143.119,21€ (cento e quarenta e três mil, cento e
dezanove euros e vinte e um cêntimos), destinado a apoiar a conservação e restauro de
embarcações baleeiras, bem como projetos de investigação e salvaguarda da memória, das
entidades constantes da listagem anexa ao presente Despacho, e que dele faz parte
integrante, e nos termos nele expresso;

2. Autorizar a realização da despesa, a ser suportada pelas dotações inscritas na Alínea 8 –
Salvaguarda do Património Baleeiro, do Plano a Médio Prazo, Empresa A031,
Departamento 6, Capítulo 50;

3. O presente despacho produz efeitos à data da sua publicação.
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5 de junho de 2015. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.

LISTAGEM DE ENTIDADES, PATRIMÓNIO MÓVEL E PROJETOS DE ESTUDO

E SALVAGUARDA DA MEMÓRIA, CANDIDATOS A APOIO EM 2015

Clube Naval de Santa Maria
Manutenção do bote “Cintrão”, matrícula 312-VP-5 – 580,00€

Manutenção do bote “Santa Maria”, matrícula VP-25-B – 580,00€

Aquisição de meios de salvamento – 515,90€

José Manuel da Costa Silveira
Manutenção do bote “Santo Agostinho”, matrícula PD-309-B – 580,00€

Junta de Freguesia de São Mateus da Calheta
Manutenção do bote “Espadarte II”, matrícula AH-224-B – 580,00€

Manutenção do bote “Maria Celina”, matrícula LP-52-B – 580,00€

Manutenção do bote “São Mateus III”, matrícula AH-219-B – 580,00€

Manutenção da lancha “Estrela Açoreana”, matrícula AH-232-B – 3.000,00€

Clube Naval da Ilha Graciosa
Manutenção do bote “São João”, matrícula SG-103-B – 580,00€

Manutenção do bote “Serra Branca”, matrícula SG-116-B – 580,00€

Manutenção da lancha “Estefânia Correia”, matrícula SG-85-B – 3.000,00€

Aquisição de meios de salvamento – 249,08€

O Cachalote – Associação de Defesa do Património da Vila do Topo
Manutenção e reparação do bote “São José”, matrícula VE-162-B – 3.880.00€

Clube Náutico das Lages do Pico
Manutenção do bote “Diana”, matrícula H-56-B – 580,00€

Manutenção do bote “Ester”, matrícula H-55-B – 580,00€

Manutenção do bote “Liberdade”, matrícula H-49-B – 580,00€

Manutenção do bote “Maria Armanda” matrícula H-54-B – 580,00€

Manutenção do bote “Maria Celeste”, matrícula LP-46-B – 580,00€



II SÉRIE - NÚMERO 111
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
11/06/2015      

Página 3982

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

Manutenção da lancha “Rosa Maria”, matrícula LP-70-B – 3.000,00€

Manutenção e reparação da lancha “Cigana”, matrícula LP-60-B – 11.000,00€

Trabalhos de recuperação de botes – 3.109,00€

Aquisição de meios de salvamento – 2.798,57€

Formação nas artes de velejar e remar em bote baleeiro – 1.600,00€

Clube Náutico de Santa Cruz das Ribeiras
Manutenção do bote “São Miguel”, matrícula LP-51-B – 580,00€

Manutenção do bote “Boavista”, matrícula LP-59-B – 580,00€

Manutenção do bote “São João”, matrícula LP-39-B – 580,00€

Manutenção do bote “Maria da Boa Viagem”, matrícula LP-53-B – 580,00€

Trabalhos de recuperação de botes – 3.744,83€

Aquisição de meios de salvamento – 478,05€

Formação nas artes de velejar e remar em bote baleeiro – 1.600,00€

Clube Náutico Aliança Calhetense
Manutenção e reparação do bote “Norberto”, matrícula LP-31-B – 3.841,00€

Manutenção e reparação do bote “São Pedro”, matrícula LP-49-B – 4.062,25€

Manutenção e reparação da lancha “Medina”, matrícula LP-62-B – 9.753,75€

Clube Naval de São Roque do Pico
Manutenção do bote “Nossa Senhora do Livramento”, matrícula H-34-EST – 580,00€

Manutenção do bote “Nossa Senhora da Conceição”, matrícula H-42-EST – 580,00€

Manutenção do bote “Castelete”, matrícula H-38-EST – 580,00€

Manutenção do bote “São João Batista”, matrícula H-31-EST – 580,00€

Manutenção da lancha “Garota”, matrícula SR-37-B – 3.000,00€

Sociedade Filarmónica Lira Fraternal Calhetense
Manutenção e reparação do bote “Manuela Neves”, matrícula LP-43-B – 2.969,50€

Junta de Freguesia da Piedade
Manutenção e reparação do bote “Maria Adelaide”, matrícula SR-27-B – 1.996.00€
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Junta de Freguesia de São João
Manutenção e reparação do bote “Santo Cristo II”, matrícula LP-24-PB – 1.495.00€

Junta de Freguesia de Ribeiras
Manutenção e reparação da lancha “Açoreana”, matrícula LP-73-B – 4.949,66€

Junta de Freguesia de São Mateus do Pico
Manutenção do bote “Maria Pequena”, matrícula H-33-EST – 580,00€

Manutenção do bote “Pontinha”, matrícula 210-LP-5 – 580,00€

Aquisição de meios de salvamento – 593,25€

Cachalote à Vista – Atividade marítimo-turística, Lda.
Manutenção e reparação da lancha “Maria Manuela”, matrícula LP-75-B – 5.500,00€

Clube Naval da Horta
Manutenção e reparação do bote “Claudina”, matrícula LP-23-B – 2.084,50€

Manutenção e reparação do bote “Maria da Conceição”, matrícula H-14-B – 7.246,71€

Manutenção da lancha “Walquíria”, matrícula H-21-B – 3.000,00€

Formação nas artes de velejar e remar em bote baleeiro – 645,00€

Junta de Freguesia de Angústias
Manutenção e reparação do bote “Nª Senhora das Angústias”, matrícula H-5-B – 823,00€

Junta de Freguesia do Capelo
Manutenção e reparação do bote “Capelinhos”, matrícula H-24-B – 1.696.60€

Manutenção do bote “São José”, matrícula LP-26-B – 580,00€

Junta de Freguesia de Castelo Branco
Manutenção e reparação do bote “Senhora de Fátima”, matrícula H-111-B – 1.132,98€

Junta de Freguesia da Feteira
Manutenção e reparação do bote “Senhora da Guia”, matrícula H-7-B – 1.843,75€

Junta de Freguesia do Salão
Manutenção do bote “Senhora do Socorro”, matrícula H-12-B – 580,00€
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Clube Naval de Lages das Flores
Manutenção do bote “Formosa”, matrícula LP-58-B – 580,00€

Manutenção e reparação do bote “São Pedro”, matrícula SF-3-B – 2.380.00€

Associação de Classe do Bote Baleeiro Açoriano
Projeto “Identificação de processos e técnicas de construção do bote baleeiro micaelense”, a

executar no biénio 2015/16 – 37.760,00€

Abel Hermínio Lourenço Correia
Estudo “O Desportivo, o Social e a Gestão do Património dos Botes Baleeiros nos Açores”, a

executar no biénio 2015/16 – 7.520,00€

Francisco Maia Pereira Bruno Henriques / Luís Filipe da Silva Bicudo
Projeto de arquivo digital “Arquivo de Memórias da Baleação”, a executar no biénio 2015/16 –

8.277,66€

Observatório do Mar dos Açores
Projeto de arquivo digital “Organização Sistemática do espólio documental da Reis & Martins,

Lda.”, a executar no biénio 2015/16 – 7.120,00€

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Extrato de Despacho n.º 267/2015 de 11 de Junho de 2015

Por despacho do Diretor Regional do Desporto, de 6 de junho de 2015, foi atribuída a
seguinte comparticipação financeira:

€ 137,80 - Fundo Escolar da Escola Secundária Manuel de Arriaga - 9900-039, destinada a
apoiar a participação na Fase Zonal B do 3.º Ciclo dos XXVI Jogos Desportivos Escolares - 2.ª
prestação, conforme Protocolo de Participação, celebrado ao abrigo Decreto Regulamentar
Regional n.º 8/2013/A de 17 de julho, conjugado com os artigos 95.º a 100.º da Portaria n.º
75/2014 de 18 de novembro e com artigo 112º do Decreto Legislativo Regional n.º 13/2013/A,
de 30 de agosto

A referida comparticipação financeira será atribuída pela dotação inscrita no capítulo 50 -
despesas do plano, classificação económica 08.03.06 - administração central - serviços e
fundos autónomos, ação 9.3.1 - desporto escolar - projeto 9.3 - promoção da prática de
atividade física desportiva- programa 9 - desporto e juventude do Orçamento da Secretaria
Regional da Educação e Cultura para o presente ano.

6 de Junho 2015. – O Coordenador Técnico, Luís Manuel Sousa Toste.
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DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 201/2015 de 11 de Junho de 2015

Considerando que a Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional
do Desporto, tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento
associativo desportivo da Região.

Considerando que as entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente a
Associação de Xadrez da Região Autónoma dos Açores, tem como objeto desenvolver e
operacionalizar o plano de formação formal de agentes desportivos não praticantes da
modalidade de Xadrez para 2015.

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março, conjugado com o Decreto Regulamentar Regional n.º
8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de
24 de julho de 2014, é celebrado entre:

1. A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD, representada por António
da Silva Gomes, Diretor Regional, como primeiro outorgante;

2. A Associação de Xadrez da Região Autónoma dos Açores, adiante designada por
AXRAA, representada por Carlos António Correia Raposo Resendes, Presidente da
Direção, como segundo outorgante;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que respeita à execução do programa de desenvolvimento
desportivo destinado à formação formal de agentes desportivos não praticantes da modalidade
de Xadrez, apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato ao da sua assinatura e o prazo

de execução termina a 30 de dezembro de 2015.
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Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante da comparticipação financeira a conceder pelo primeiro outorgante, para a

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de €1.272,00, conforme
o programa apresentado, é de €268,00, efetuando-se os necessários acertos após a
apresentação do respetivo relatório.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
A comparticipação financeira prevista na cláusula 3.ª, será suportada pela dotação específica

do Plano Regional Anual e o processamento será efetuado após a receção do respetivo
relatório.

Cláusula 5.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio é reconhecido o interesse público regional do programa
de desenvolvimento desportivo de formação formal de agentes desportivos não praticantes
apresentado pela AXRAA e abrangido pelo presente contrato.

Cláusula 6.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1. Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objeto do presente contrato.

2. Integrar no relatório de atividades e contas do ano de 2015, a apresentar à DRD até 31
de janeiro de 2016, a descrição das ações desenvolvidas.

3. Integrar no programa de desenvolvimento desportivo de 2016, a apresentar à DRD até
31 de janeiro de 2016, o plano de formação formal de agentes desportivos não praticantes.

4. Apresentar à DRD o relatório das ações de formação de agentes desportivos não
praticantes de carácter formal, até 30 dias após a sua conclusão, acompanhado dos
respetivos anexos.

5. Divulgar o presente contrato por todos os seus filiados.
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Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março e à divulgação do seu valor definitivo no relatório do
ano de 2015.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º
21/2014, de 31 de março.

Cláusula 9.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1. O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional

n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março e tem o
seguinte regime:

1 Violação do previsto nos n.ºs 2, 4 e 5 da cláusula 6.ª constitui incumprimento parcial;

2 Violação do previsto no n.º 1 da cláusula 6.ª constitui incumprimento integral.

2. Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de
todo o contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª.

3. O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor parcial do
contrato-programa por cada penalização.

11 de maio de 2015. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O
Presidente da Associação de Xadrez da Região Autónoma dos Açores, Carlos António Correia
Raposo Resendes. - Compromisso n.º E451501810/2015.
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DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 202/2015 de 11 de Junho de 2015

A Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional do Desporto, tem
por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento associativo desportivo
da Região;

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente as Associações de
Futebol da Região, têm como objeto coordenar as orientações da respetiva Federação e
promover, regulamentar e dirigir, a nível local a prática de atividades desportivas.

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março, conjugado com o Decreto Regulamentar Regional n.º
8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de
24 de julho de 2014, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD, representada por António
da Silva Gomes, Diretor Regional, como primeiro outorgante;

2) A Associação de Futebol da Horta, adiante designada por AFH ou segundo outorgante,
representada por Eduardo Humberto Silveira Pereira, Presidente da Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que respeita à execução do programa de desenvolvimento de
atividades de âmbito local do futebol e futsal, apresentado pelo segundo outorgante e aceite
pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato ao da sua assinatura e o prazo

de execução termina a 30 de dezembro de 2015.
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Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - Para a prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de

233.630,00 € conforme o programa apresentado pela AFH, o montante das comparticipações
financeiras a conceder pelo primeiro outorgante ao segundo outorgante é de 48.873,82 €.

2 – O montante das comparticipações financeiras referidas no número anterior, foi
determinado tendo por base a seguinte distribuição:

2.1 – 33.940,97 € para apoio ao desenvolvimento de atividades competitivas de âmbito
local, designadamente à organização de quadros competitivos ao nível de ilha.

2.2 – 9.750,00 € para apoio ao gabinete técnico.

2.3 – 5.182,85 €, valor previsível, para a formação de recursos humanos, designadamente
para apoio à formação formal de agentes desportivos não praticantes, efetuando-se os
necessários acertos após a apresentação dos respetivos relatórios.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Regional Anual e os processamentos serão efetuados em prestações a
determinar, sendo pelo menos 50% até agosto e o remanescente até ao final da vigência do
presente contrato, em função da disponibilidade do primeiro outorgante, com exceção das
relativas ao número 2.3 que serão processadas após a receção de todos os relatórios.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objeto do presente contrato, de forma a atingir os objetivos expressos no mesmo.

2 - Apresentar à DRD o relatório de atividades e contas do ano de 2015, até 31 de janeiro
de 2016, acompanhado do parecer do Conselho Fiscal e da ata de aprovação pela
Assembleia-geral;

3 - Apresentar à DRD o programa de desenvolvimento desportivo de 2016, até 31 de janeiro
de 2016;

4 - Apresentar à DRD os mapas estatísticos da época desportiva de 2014/2015, até 30 de
setembro de 2015;
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5 - Apresentar à DRD os relatórios das ações de formação de agentes desportivos não
praticantes de carácter formal, até 30 dias após a sua conclusão, acompanhados dos
respetivos anexos;

6 – Apresentar cópia dos documentos comprovativos das remunerações pagas aos técnicos
(de recibos com validade fiscal, com indicação dos abonos e descontos ou apresentação de
documentos que contenham os pagamentos efetuados à Segurança Social);

7 - Apresentar à DRD, periodicamente, comunicados ou boletins informativos e de
divulgação das suas atividades;

8 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela
DRD;

9 - Divulgar o presente contrato-programa e respetivos anexos por todos os clubes, seus
filiados.

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março e à divulgação do seu valor definitivo no relatório do
ano de 2015.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º
21/2014, de 31 de março.

Cláusula 8.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março e tem o
seguinte regime:
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a) Violação do previsto nos n.ºs 2, 4, 5, 6, 7 e 9 da cláusula 5.ª constitui incumprimento
parcial;

b) Violação do previsto no n.º 1 e no n.º 8 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor parcial do
contrato-programa por cada penalização.

21 de maio de 2015. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O
Presidente da Associação de Futebol da Horta, Eduardo Humberto Silveira Pereira. -
Compromisso n.º E451501960 /2015.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 203/2015 de 11 de Junho de 2015

A Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional do Desporto, tem
por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento associativo desportivo
da Região.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente as Associações de
Voleibol da Região e de desportos com prática da modalidade, têm como objeto coordenar as
orientações da respetiva Federação e promover, regulamentar e dirigir, a nível local a prática
de atividades desportivas.

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março, conjugado com o Decreto Regulamentar Regional n.º
8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de
24 de julho de 2014, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD, representada por António
da Silva Gomes, Diretor Regional, como primeiro outorgante;

2) A Associação dos Desportos da Ilha do Faial, adiante designada por ADIF ou segundo
outorgante, representada por Eduardo Manuel Andrade Gomes, Presidente da Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:
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Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que respeita à execução do programa de desenvolvimento de
atividades de âmbito local e formação de recursos humanos do voleibol, apresentado pelo
segundo outorgante e aceite pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato ao da sua assinatura e o prazo

de execução termina a 30 de dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - Para a prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de

14.327,04 € conforme o programa apresentado pela ADIF, o montante das comparticipações
financeiras a conceder pelo primeiro outorgante ao segundo outorgante é de 5.189,10 €.

2 – O montante das comparticipações financeiras referidas no número anterior, foi
determinado tendo por base a seguinte distribuição:

2.1 – 4.888,65 € para apoio ao desenvolvimento de atividades competitivas de âmbito local,
designadamente à organização de quadros competitivos ao nível de ilha.

2.3 – 300,45 €, valor previsível, para a formação de recursos humanos, designadamente
para apoio à formação formal de agentes desportivos não praticantes, efetuando-se os
necessários acertos após a apresentação dos respetivos relatórios.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Regional Anual e os processamentos serão efetuados em prestações a
determinar, sendo pelo menos 50% até agosto e o remanescente até ao final da vigência do
presente contrato, em função da disponibilidade do primeiro outorgante, com exceção das
relativas ao número 2.3 que serão processadas após a receção de todos os relatórios.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:
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1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objeto do presente contrato, de forma a atingir os objetivos expressos no mesmo.

2 - Apresentar à DRD o relatório de atividades e contas do ano de 2015, até 31 de janeiro
de 2016, acompanhado do parecer do Conselho Fiscal e da ata de aprovação pela
Assembleia-geral;

3 - Apresentar à DRD o programa de desenvolvimento desportivo de 2016, até 31 de janeiro
de 2016;

4 - Apresentar à DRD os mapas estatísticos da época desportiva de 2014/2015, até 30 de
setembro de 2015;

5 - Apresentar à DRD os relatórios das ações de formação de agentes desportivos não
praticantes de carácter formal, até 30 dias após a sua conclusão, acompanhados dos
respetivos anexos;

6 - Apresentar à DRD, periodicamente, comunicados ou boletins informativos e de
divulgação das suas atividades;

7 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela
DRD;

8 - Divulgar o presente contrato-programa e respetivos anexos por todos os clubes, seus
filiados.

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março e à divulgação do seu valor definitivo no relatório do
ano de 2015.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º
21/2014, de 31 de março.
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Cláusula 8.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março e tem o
seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs 2, 4, 5, 6 e 8 da cláusula 5.ª constitui incumprimento
parcial;

b) Violação do previsto no nº. 1 e no nº 7 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor parcial do
contrato-programa por cada penalização.

21 de maio de 2015. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O
Presidente da Associação de Desportos da Ilha do Faial, Eduardo Manuel Andrade Gomes. -
Compromisso n.º E451501959/2015.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 204/2015 de 11 de Junho de 2015

Considerando que a Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional
do Desporto, tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento
associativo desportivo da Região;

Considerando que as entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente a
Associação Regional de Vela dos Açores tem como objeto coordenar as orientações da
respetiva Federação e promover, regulamentar e dirigir, a nível regional a prática de atividades
desportivas.

Considerando que a Associação Regional de Vela dos Açores apresentou a candidatura a "
Praticante de Alto Rendimento Desportivo nível A", Rui Filipe Medeiros da Silveira com registo
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válido até julho de 2015 e dos Jovens Talentos Regionais José Pedro Martins Pimentel, com
registo válido até abril de 2015 e João Gil Silva Mendes Pereira Costa com registo válido até
abril de 2016;

Assim, ao Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março, conjugado com a Resolução do Conselho do Governo
n.º 45/2013 de 13 de maio, com o Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho
de 2013 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho de 2014, é
celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD ou primeiro outorgante,
representado por António da Silva Gomes, Diretor Regional;

2) A Associação Regional de Vela dos Açores, adiante designada por ARVA ou segundo
outorgante, representada por Vítor José Nunes de Medeiros, Presidente da Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne à execução do plano de ação específica de
apoio à preparação dos atletas e à participação em competições no âmbito do desporto de alto
rendimento no ano de 2015, apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelo primeiro
outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato ao da sua assinatura e o prazo

de execução termina a 30 de dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira
O montante da comparticipação financeira a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de 17.491,46 €,
conforme a proposta apresentada, é de 12.750,00 €.
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Cláusula 4.ª

Disponibilização da comparticipação financeira
A comparticipação financeira prevista na cláusula 3.ª, será disponibilizada após a publicação

do presente contrato e será efetuada no âmbito da Plano Regional Anual para 2015 –
Programa 9 “Desporto e Juventude”, Projeto 9.2 “Desenvolvimento do Desporto Federado”,
Acão 9.2.4 “Excelência Desportiva”.

Cláusula 5.ª

Atribuições da associação
É atribuição da associação:

1 - Executar o programa de atividades apresentado à DRD, que constitui objeto do presente
contrato, de forma a atingir os objetivos expressos naquele programa;

2 - Apresentar um relatório específico da atividade desenvolvida em 2015, até 31 de janeiro
de 2016 e relatório do plano de preparação individual até 30 dias após o final do período de
permanência de cada atleta (12 meses);

3 - Celebrar convénio com os praticantes abrangidos;

4 - Prestar todas as informações acerca da execução deste contrato-programa, sempre que
solicitadas pela DRD;

5 - Comunicar à DRD, no prazo máximo de 10 dias úteis, qualquer incumprimento,
abandono ou alteração de objetivos dos praticantes abrangidos que ocorra durante a época
desportiva;

6 - Apresentar à DRD o plano de ação específica de apoio à preparação dos atletas e à
participação em competições no âmbito do desporto de alto rendimento para 2016, até 31
de janeiro de 2016;

7 - Divulgar o presente contrato por todos os clubes, seus filiados.

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e à divulgação do seu valor definitivo no relatório do
ano de 2015.
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Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º
21/2014, de 31 de março

Cláusula 8.ª

Incumprimento
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e tem o
seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs 2, 3, 5 e 7 da cláusula 5.ª constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto nos n.ºs 1 e 4 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas. O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da
verba despectiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor parcial do
contrato-programa e por cada penalização.

2 de junho de 2015. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O
Presidente da Associação Regional de Vela dos Açores, Vítor José Nunes de Medeiros. -
Compromisso n.º E451502004/2015.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 205/2015 de 11 de Junho de 2015

Considerando que a Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional
do Desporto, tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento
associativo desportivo da Região;

Considerando que as entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente a
Associação de Karaté dos Açores tem como objeto coordenar as orientações da respetiva
Federação e promover, regulamentar e dirigir, a nível regional a prática de atividades
desportivas;
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Considerando que a Associação de Karaté dos Açores apresentou um Programa de
Desenvolvimento Desportivo com a candidatura a jovem talento regional, de José Maria Guicho
Caetano, com registo válido até janeiro de 2016;

Assim, ao Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março, conjugado com a Resolução do Conselho do Governo
n.º 45/2013 de 13 de maio, com o Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho
de 2013 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho de 2014, é
celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD ou primeiro outorgante,
representado por António da Silva Gomes, Diretor Regional;

2) Associação de Karaté dos Açores, adiante designada por AKA, representada por Miguel
Corte Real Monjardino, como segundo outorgante;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne à execução do plano de ação específica de
apoio à preparação dos atletas e à participação em competições no âmbito do desporto de alto
rendimento no ano de 2015, apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelo primeiro
outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato ao da sua assinatura e o prazo

de execução termina a 30 de dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira
O montante da comparticipação financeira a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de 2.500,00 €, conforme
a proposta apresentada, é de 2.250,00 €.
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Cláusula 4.ª

Disponibilização da comparticipação financeira
A comparticipação financeira prevista na cláusula 3.ª, será disponibilizada após a publicação

do presente contrato e será efetuada no âmbito da Plano Regional Anual para 2015 –
Programa 9 “Desporto e Juventude”, Projeto 9.2 “Desenvolvimento do Desporto Federado”,
Acão 9.2.4 “Excelência Desportiva”.

Cláusula 5.ª

Atribuições da associação
É atribuição da associação:

1 - Executar o programa de atividades apresentado à DRD, que constitui objeto do presente
contrato, de forma a atingir os objetivos expressos naquele programa;

2 - Apresentar um relatório específico da atividade desenvolvida em 2015, até 31 de janeiro
de 2016 e relatório do plano de preparação individual até 30 dias após o final do período de
permanência de cada atleta (12 meses);

3 - Celebrar convénio com os praticantes abrangidos;

4 - Prestar todas as informações acerca da execução deste contrato-programa, sempre que
solicitadas pela DRD;

5 - Comunicar à DRD, no prazo máximo de 10 dias úteis, qualquer incumprimento,
abandono ou alteração de objetivos dos praticantes abrangidos que ocorra durante a época
desportiva;

6 - Apresentar à DRD o plano de ação específica de apoio à preparação dos atletas e à
participação em competições no âmbito do desporto de alto rendimento para 2016, até 31
de janeiro de 2016;

7 - Divulgar o presente contrato por todos os clubes, seus filiados.

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
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declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e à divulgação do seu valor definitivo no relatório do
ano de 2015.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º
21/2014, de 31 de março.

Cláusula 8.ª

Incumprimento
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e tem o
seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs 2, 3, 5 e 7 da cláusula 5.ª constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto nos n.ºs 1 e 4 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas. O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da
verba despectiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor parcial do
contrato-programa e por cada penalização.

2 de junho de 2015. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O
Presidente da Associação de Karaté dos Açores, Miguel Corte Real Monjardino.- Compromisso
n.º E451502003/2015.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 206/2015 de 11 de Junho de 2015

A Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional do Desporto, tem
por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento associativo desportivo
da Região.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente as Associações de
Atletismo da Região e de desportos com prática da modalidade, têm como objeto coordenar as
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orientações da respetiva Federação e promover, regulamentar e dirigir, a nível local a prática
de atividades desportivas.

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março, conjugado com o Decreto Regulamentar Regional n.º
8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de
24 de julho de 2014, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD, representada por António
da Silva Gomes, Diretor Regional, como primeiro outorgante;

2) A Associação dos Desportos da Ilha do Faial, adiante designada por ADIF ou segundo
outorgante, representada por Eduardo Manuel Andrade Gomes, Presidente da Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que respeita à execução do programa de desenvolvimento de
atividades de âmbito local e formação de recursos humanos do atletismo, apresentado pelo
segundo outorgante e aceite pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato ao da sua assinatura e o prazo

de execução termina a 30 de dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - Para a prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de

40.413,21 € conforme o programa apresentado pela ADIF, o montante das comparticipações
financeiras a conceder pelo primeiro outorgante ao segundo outorgante é de 5.002,05 €.

2 – O montante das comparticipações financeiras referidas no número anterior, foi
determinado tendo por base a seguinte distribuição:

2.1 – 4.163,87 € para apoio ao desenvolvimento de atividades competitivas de âmbito local,
designadamente à organização de quadros competitivos ao nível de ilha.

2.2 – 624,58 € para apoio à estrutura técnica associativa.
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2.3 – 213,60 €, valor previsível, para a formação de recursos humanos, designadamente
para apoio à formação formal de agentes desportivos não praticantes, efetuando-se os
necessários acertos após a apresentação do respetivo relatório.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Regional Anual e os processamentos serão efetuados em prestações a
determinar, sendo pelo menos 50% até agosto e o remanescente até ao final da vigência do
presente contrato, em função da disponibilidade do primeiro outorgante, com exceção das
relativas ao número 2.3 que será processada após a receção do relatório.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objeto do presente contrato, de forma a atingir os objetivos expressos no mesmo.

2 - Apresentar à DRD o relatório de atividades e contas do ano de 2015, até 31 de janeiro
de 2016, acompanhado do parecer do Conselho Fiscal e da ata de aprovação pela
Assembleia-geral;

3 - Apresentar à DRD o programa de desenvolvimento desportivo de 2016, até 31 de janeiro
de 2016;

4 - Apresentar à DRD os mapas estatísticos da época desportiva de 2014/2015, até 30 de
setembro de 2015;

5 - Apresentar à DRD os relatórios das ações de formação de agentes desportivos não
praticantes de carácter formal, até 30 dias após a sua conclusão, acompanhados dos
respetivos anexos;

6 - Apresentar à DRD, periodicamente, comunicados ou boletins informativos e de
divulgação das suas atividades;

7 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela
DRD;

8 - Divulgar o presente contrato-programa e respetivos anexos por todos os clubes, seus
filiados.
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Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março e à divulgação do seu valor definitivo no relatório do
ano de 2015.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º
21/2014, de 31 de março.

Cláusula 8.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março e tem o
seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs. 2, 4, 5, 6 e 8 da cláusula 5.ª constitui incumprimento
parcial;

b) Violação do previsto no n.º 1 e no n.º 7 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor parcial do
contrato-programa por cada penalização.
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3 de  junho de 2015. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O
Presidente da Associação de Desportos da Ilha do Faial, Eduardo Manuel Andrade Gomes. -
Compromisso n.º E451502036/2015.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 207/2015 de 11 de Junho de 2015

A Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional do Desporto, tem
por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento associativo desportivo
da Região.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente as Associações de
Patinagem da Região, têm como objeto coordenar as orientações da respetiva Federação e
promover, regulamentar e dirigir, a nível local a prática de atividades desportivas.

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março, conjugado com o Decreto Regulamentar Regional n.º
8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de
24 de julho de 2014, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD, representada por António
da Silva Gomes, Diretor Regional, como primeiro outorgante;

2) A Associação de Patinagem do Pico, adiante designada por APP ou segundo outorgante,
representada por Paulo Jorge Silva Nunes, Presidente da Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que respeita à execução do programa de desenvolvimento de
atividades de âmbito local da patinagem, apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelo
primeiro outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato

O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato ao da sua assinatura e o prazo
de execução termina a 30 de dezembro de 2015.
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Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - Para a prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de

27.275,57 €, conforme o programa apresentado pela APP, o montante das comparticipações
financeiras a conceder pelo primeiro outorgante ao segundo outorgante é de 9.988,72 €.

2 – O montante das comparticipações financeiras referidas no número anterior foi
determinado tendo por base a seguinte distribuição:

2.1 - 5.988,72 € para apoio ao desenvolvimento de atividades competitivas de âmbito local,
designadamente à organização de quadros competitivos ao nível de ilha.

2.2 – 4.000,00 € para apoio ao gabinete técnico.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Regional Anual e os processamentos serão efetuados em prestações a
determinar, sendo pelo menos 50% até agosto e o remanescente até ao final da vigência do
presente contrato, em função da disponibilidade do primeiro outorgante.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objeto do presente contrato, de forma a atingir os objetivos expressos no mesmo.

2 - Apresentar à DRD o relatório de atividades e contas do ano de 2015, até 31 de janeiro
de 2016, acompanhado do parecer do Conselho Fiscal e da ata de aprovação pela
Assembleia-geral;

3 - Apresentar à DRD o programa de desenvolvimento desportivo de 2016, até 31 de janeiro
de 2016;

4 - Apresentar à DRD os mapas estatísticos da época desportiva de 2014/2015, até 30 de
setembro de 2015;

5 – Apresentar cópia dos documentos comprovativos das remunerações pagas aos técnicos
(de recibos com validade fiscal, com indicação dos abonos e descontos ou apresentação de
documentos que contenham os pagamentos efetuados à Segurança Social);

6 - Apresentar à DRD, periodicamente, comunicados ou boletins informativos e de
divulgação das suas atividades;
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7 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela
DRD;

8 - Divulgar o presente contrato-programa e respetivos anexos por todos os clubes, seus
filiados.

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março e à divulgação do seu valor definitivo no relatório do
ano de 2015.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º
21/2014, de 31 de março.

Cláusula 8.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março e tem o
seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs 2, 4, 5, 6 e 8 da cláusula 5.ª constitui incumprimento
parcial;

b) Violação do previsto no n.º 1 e no n.º 7 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
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determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor parcial do
contrato-programa por cada penalização.

3 de junho de 2015. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O
Presidente da Associação de Patinagem do Pico, Paulo Jorge Silva Nunes. - Compromisso n.º
E451502035/2015.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 208/2015 de 11 de Junho de 2015

A Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional do Desporto, tem
por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento associativo desportivo
da Região.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente a Associação de Ténis
dos Açores, tem como objeto coordenar as orientações da respetiva Federação e promover,
regulamentar e dirigir, a nível local a prática de atividades desportivas.

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março, conjugado com o Decreto Regulamentar Regional n.º
8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de
24 de julho de 2014, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD, representada por António
da Silva Gomes, Diretor Regional, como primeiro outorgante;

2) A Associação de Ténis dos Açores, adiante designada por ATA ou segundo outorgante,
representada por Artur Filipe Veiga Martins, Presidente da Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que respeita à execução do programa de desenvolvimento de
atividades de âmbito local e formação de recursos humanos do ténis, apresentado pelo
segundo outorgante e aceite pelo primeiro outorgante.
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Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato ao da sua assinatura e o prazo

de execução termina a 30 de dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - Para a prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de

62.550,00 € conforme o programa apresentado pela ATA, o montante das comparticipações
financeiras a conceder pelo primeiro outorgante ao segundo outorgante é de 33.155,19 €.

2 – O montante das comparticipações financeiras referidas no número anterior, foi
determinado tendo por base a seguinte distribuição:

2.1 – 16.259,19 € para apoio ao desenvolvimento de atividades competitivas de âmbito
local, designadamente à organização de quadros competitivos ao nível de ilha.

2.2 – 7.900,00 € para apoio ao gabinete técnico.

2.3 – 268,00 €, valor previsível, para a formação de recursos humanos, designadamente
para apoio à formação formal de agentes desportivos não praticantes, efetuando-se os
necessários acertos após a apresentação do respetivo relatório.

2.4 – 8.728,00 € para apoio à formação de praticantes, designadamente para o
funcionamento do centro de treino regional.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Regional Anual e os processamentos serão efetuados em prestações a
determinar, sendo pelo menos 50% até agosto e o remanescente até ao final da vigência do
presente contrato, em função da disponibilidade do primeiro outorgante, com exceção das
relativas ao número 2.3 que serão processadas após a receção do respetivo relatório.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:
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1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objeto do presente contrato, de forma a atingir os objetivos expressos no mesmo.

2 - Apresentar à DRD o relatório de atividades e contas do ano de 2015, até 31 de janeiro
de 2016, acompanhado do parecer do Conselho Fiscal e da ata de aprovação pela
Assembleia-geral;

3 - Apresentar à DRD o programa de desenvolvimento desportivo de 2016, até 31 de janeiro
de 2016;

4 - Apresentar à DRD os mapas estatísticos da época desportiva de 2014/2015, até 30 de
setembro de 2015;

5 - Apresentar à DRD os relatórios das ações de formação de agentes desportivos não
praticantes de carácter formal, até 30 dias após a sua conclusão, acompanhados dos
respetivos anexos;

6 – Apresentar cópia dos documentos comprovativos das remunerações pagas aos técnicos
(de recibos com validade fiscal, com indicação dos abonos e descontos ou apresentação de
documentos que contenham os pagamentos efetuados à Segurança Social);

7 - Apresentar à DRD, periodicamente, comunicados ou boletins informativos e de
divulgação das suas atividades;

8 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela
DRD;

9 - Divulgar o presente contrato-programa e respetivos anexos por todos os clubes, seus
filiados.

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março e à divulgação do seu valor definitivo no relatório do
ano de 2015.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
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Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º
21/2014, de 31 de março.

Cláusula 8.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março e tem o
seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs 2, 4, 5, 6, 7 e 9 da cláusula 5.ª constitui incumprimento
parcial;

b) Violação do previsto no n.º 1 e no n.º 8 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor parcial do
contrato-programa por cada penalização.

3 de junho de 2015. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O
Presidente da Associação de Ténis dos Açores, Artur Filipe Veiga Martins. - Compromisso n.º
E451502033/2015.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 209/2015 de 11 de Junho de 2015

Considerando que a Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional
do Desporto, tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento
associativo desportivo da Região;

Considerando que as entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente a
Associação de Ténis dos Açores tem como objeto coordenar as orientações da respetiva
Federação e promover, regulamentar e dirigir, a nível regional a prática de atividades
desportivas;

Considerando que a Associação de Ténis dos Açores apresentou um Programa de
Desenvolvimento Desportivo com a candidatura de 3 jovens talentos regionais, nomeadamente
Guilherme André dos Santos Videira, com registo válido até janeiro de 2016, Tomás
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Vasconcelos Sampaio, com registo válido até janeiro de 2016 e João Pedro Rocha Alves, com
registo válido até abril de 2016;

Assim, ao Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março, conjugado com a Resolução do Conselho do Governo
n.º 45/2013 de 13 de maio, com o Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho
de 2013 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho de 2014, é
celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD ou primeiro outorgante,
representado por António da Silva Gomes, Diretor Regional;

2) A Associação de Ténis dos Açores, adiante designada por ATA ou segundo outorgante,
representada por Artur Filipe Veiga Martins, Presidente da Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne à execução do plano de ação específica de
apoio à preparação dos atletas e à participação em competições no âmbito do desporto de alto
rendimento no ano de 2015, apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelo primeiro
outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato ao da sua assinatura e o prazo

de execução termina a 30 de dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira
O montante da comparticipação financeira a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de 9.000,00 €, conforme
a proposta apresentada, é de 6.000,00 €.

Cláusula 4.ª

Disponibilização da comparticipação financeira
A comparticipação financeira prevista na cláusula 3.ª, será disponibilizada após a publicação

do presente contrato e será efetuada no âmbito da Plano Regional Anual para 2015 –
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Programa 9 “Desporto e Juventude”, Projeto 9.2 “Desenvolvimento do Desporto Federado”,
Acão 9.2.4 “Excelência Desportiva”.

Cláusula 5.ª

Atribuições da associação
É atribuição da associação:

1 - Executar o programa de atividades apresentado à DRD, que constitui objeto do presente
contrato, de forma a atingir os objetivos expressos naquele programa;

2 - Apresentar um relatório específico da atividade desenvolvida em 2015, até 31 de janeiro
de 2016 e relatório do plano de preparação individual até 30 dias após o final do período de
permanência de cada atleta (12 meses);

3 - Celebrar convénio com os praticantes abrangidos;

4 - Prestar todas as informações acerca da execução deste contrato-programa, sempre que
solicitadas pela DRD;

5 - Comunicar à DRD, no prazo máximo de 10 dias úteis, qualquer incumprimento,
abandono ou alteração de objetivos dos praticantes abrangidos que ocorra durante a época
desportiva;

6 - Apresentar à DRD o plano de ação específica de apoio à preparação dos atletas e à
participação em competições no âmbito do desporto de alto rendimento para 2016, até 31
de janeiro de 2016;

7 - Divulgar o presente contrato por todos os clubes, seus filiados.

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e à divulgação do seu valor definitivo no relatório do
ano de 2015.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º
21/2014, de 31 de março.
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Cláusula 8.ª

Incumprimento
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e tem o
seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs 2, 3, 5 e 7 da cláusula 5.ª constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto nos n.ºs 1 e 4 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas. O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da
verba despectiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor parcial do
contrato-programa e por cada penalização.

4 de junho de 2015. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O
Presidente da Associação de Ténis dos Açores, Artur Filipe Veiga Martins. - Compromisso n.º
E451502049/2015.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 210/2015 de 11 de Junho de 2015

Considerando que a Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional
do Desporto, tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento
associativo desportivo da Região.

Considerando que as entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente a
Associação de Dança Desportiva da Região Autónoma dos Açores, tem como objeto
desenvolver e operacionalizar o plano de formação formal de agentes desportivos não
praticantes da modalidade de Dança para 2015.

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março, conjugado com o Decreto Regulamentar Regional n.º
8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de
24 de julho de 2014, é celebrado entre:

1. A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD, representada por António
da Silva Gomes, Diretor Regional, como primeiro outorgante;
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2. A Associação de Dança Desportiva da Região Autónoma dos Açores, adiante
designada por ADDRAA, representada por Raul Aguiar do Rego, Presidente da Direção,
como segundo outorgante;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que respeita à execução do programa de desenvolvimento
desportivo destinado à formação formal de agentes desportivos não praticantes da modalidade
de Dança, apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato ao da sua assinatura e o prazo

de execução termina a 30 de dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante da comparticipação financeira a conceder pelo primeiro outorgante, para a

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de €4.716,93, conforme
o programa apresentado, é de €608,43, efetuando-se os necessários acertos após a
apresentação dos respetivos relatórios.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
A comparticipação financeira prevista na cláusula 3.ª, será suportada pela dotação específica

do Plano Regional Anual e o processamento será efetuado após a receção de todos os
relatórios.

Cláusula 5.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio é reconhecido o interesse público regional do programa
de desenvolvimento desportivo de formação formal de agentes desportivos não praticantes
apresentado pela ADDRAA e abrangido pelo presente contrato.
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Cláusula 6.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1. Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objeto do presente contrato.

2. Integrar no relatório de atividades e contas do ano de 2015, a apresentar à DRD até 31
de janeiro de 2016, a descrição das ações desenvolvidas.

3. Integrar no programa de desenvolvimento desportivo de 2016, a apresentar à DRD até
31 de janeiro de 2016, o plano de formação formal de agentes desportivos não praticantes.

4. Apresentar à DRD o relatório das ações de formação de agentes desportivos não
praticantes de carácter formal, até 30 dias após a sua conclusão, acompanhado dos
respetivos anexos.

5. Divulgar o presente contrato por todos os seus filiados.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março e à divulgação do seu valor definitivo no relatório do
ano de 2015.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º
21/2014, de 31 de março.

Cláusula 9.ª

Incumprimento e contencioso do contrato

1. O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional
n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
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4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março e tem o
seguinte regime:

1 Violação do previsto nos n.ºs 2, 4 e 5 da cláusula 6.ª constitui incumprimento parcial;

2 Violação do previsto no n.º 1 da cláusula 6.ª constitui incumprimento integral.

2. Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de
todo o contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª.

3. O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor parcial do
contrato-programa por cada penalização.

11 de junho de 2015. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O
Presidente da Associação de Dança Desportiva da Região Autónoma dos Açores, Raul Aguiar
do Rego. - Compromisso n.º  E451501806/2015.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Aditamento n.º 78/2015 de 11 de Junho de 2015

1.º Aditamento ao contrato-programa de desenvolvimento desportivo
Considerando que no contrato-programa celebrado a 7 de janeiro de 2015, entre a Direção

Regional do Desporto e o Santa Clara Açores – Futebol, S. A. D., com o n.º 6, publicado no
Jornal Oficial n.º 9, II série de 14 de janeiro de 2015, destinado ao apoio ao programa de
desenvolvimento desportivo, correspondente à participação no Campeonato Nacional de
Futebol da Segunda Liga, Taça da Liga e Taça de Portugal, o apoio foi determinado tendo por
base os tarifários de viagens aéreas em vigor para o exterior da Região;

Considerando que com a entrada em vigor das novas obrigações de serviço público relativas
a tarifários de viagens aéreas para o exterior da Região verifica-se uma redução dos valores
das viagens;

Considerando que o Santa Clara Açores – Futebol, S. A. D. realiza 5 deslocações para o
exterior da Região a partir de 29 de março;

Assim, ao abrigo do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional nº.8/99/A de 22 de março,
conjugado com o Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março, com o Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A,
de 17 de julho de 2013 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho
de 2014, entre a Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD, como primeiro
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outorgante, representada por António da Silva Gomes, Diretor Regional e o Santa Clara Açores
– Futebol, S. A. D., ou segundo outorgante, representado por Mário Jorge de Freitas Batista,
Presidente do Conselho de Administração, é efetuado o seguinte aditamento ao
contrato-programa:

Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento
O presente aditamento tem por objeto a alteração da cláusula 3.ª do Contrato-Programa com

o n.º 6, publicado no Jornal Oficial n.º 9, II série de 14 de janeiro de 2015, destinado ao apoio
ao programa de desenvolvimento desportivo, correspondente à participação no Campeonato
Nacional de Futebol da Segunda Liga, Taça da Liga e Taça de Portugal, que passa a ter a
seguinte redação:

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de 1.582.442,00 €,
conforme o programa apresentado, é de 98.591,00 €, sendo:

a) 87.248,00 € destinados a apoio para viagens referentes à participação no Campeonato
Nacional de Futebol da Segunda Liga;

b) …………………………………………………………………...…………………….;

c) ………………………………………………………………………………………….;

7 de janeiro de 2015. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O
Presidente do Conselho de Administração do Santa Clara Açores, Futebol, S. A. D., Mário
Jorge de Freitas Batista. - Compromisso n.º E451500032/ 2015.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Aditamento n.º 79/2015 de 11 de Junho de 2015

3.º Aditamento ao contrato-programa de desenvolvimento desportivo
Considerando que no contrato-programa celebrado a 23 de setembro de 2014, entre a

Direção Regional do Desporto e o Sporting Club da Horta, com o n.º 320, publicado no Jornal
Oficial n.º 219, II série de 13 de novembro de 2014, destinado ao apoio ao programa de
desenvolvimento desportivo, correspondente à participação no Campeonato Nacional da 1.ª
Divisão e na Taça de Portugal, de andebol sénior masculino na época desportiva de
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2014/2015, não foi determinado o apoio para a participação nos play-offs do Campeonato
Nacional;

Considerando que o Sporting Club da Horta tem de se deslocar para participar no play-off de
apuramento do 5.º e 6.º lugar;

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março, conjugado com as Resoluções do Conselho do
Governo n.º 109/2014 de 30 de junho de 2014 e n.º 51/2015 de 30 de março de 2015, com o
Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013, com o Decreto
Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho de 2014 e com o Decreto Legislativo
Regional nº 37/2003/A, de 4 de novembro, entre a Direção Regional do Desporto, adiante
designada por DRD e o Fundo Regional do Desporto, adiante designado por FRD, como
primeiros outorgantes, representados por António da Silva Gomes, respetivamente Diretor
Regional e Presidente do Conselho de Administração e o Sporting Club da Horta representado
por Davide João Furtado Marcos, Presidente da Direção, é efetuado o seguinte aditamento ao
contrato-programa:

Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento
O presente aditamento tem por objeto a alteração das cláusulas 3.ª e 4.ª do

Contrato-Programa com o n.º 320, publicado no Jornal Oficial n.º 219, II série de 13 de
novembro de 2014, destinado ao apoio ao programa de desenvolvimento desportivo,
correspondente à participação no Campeonato Nacional da 1.ª Divisão e na Taça de Portugal,
de andebol sénior masculino na época desportiva de 2014/2015, que passam a ter a seguinte
redação:

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes

para prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de 303.500,00 €,
conforme o programa apresentado, é de 77.025,00 €, sendo:

a) ………………………………………………………………………………………;

b) ………………………………………………………..……………………………..;

c) ………………………………………………………………………………………;

d) ………………………………………………………………………………………;

e) ………………………………………………………………………………………;

f) …………………………………………………………………………………………;
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g) ………………………………………………………………………………………;

h) 2.910,00 € destinados a apoio para viagens referentes à participação no apuramento do
5.º e 6.º lugar do play-off do Campeonato Nacional da 1.ª Divisão de andebol sénior
masculino;

i ) 1.800,00 € destinados a apoios complementares, respeitantes à participação no
apuramento do 5.º ao 6.º lugar do play-off do Campeonato Nacional da 1.ª Divisão de
andebol sénior masculino.

2 - ……………………………………………………………………………………………….;

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras

As comparticipações financeiras previstas no n.º 1 da cláusula 3.ª serão suportadas pelas
dotações específicas do Plano Anual e do Fundo Regional do Desporto e serão processadas
da seguinte forma:

1 - ………………………………………………………………………………………………..

2 - A quantia de 48.025,00 € até julho de 2015, por verbas do Plano Anual de 2015.

12 de maio de 2015. - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do Fundo Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O Presidente do
Sporting Club da Horta, Davide João Furtado Marcos. - Compromisso n.º E451501837/2015.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Aditamento n.º 80/2015 de 11 de Junho de 2015

1º Aditamento ao contrato-programa de  desenvolvimento desportivo
Considerando que no contrato-programa celebrado a 18 de março de 2015, entre a Direção

Regional do Desporto e a Associação de Desportos de São Jorge, com o n.º 83, publicado no
Jornal Oficial n.º 59, II série de 25 de março de 2015, respeitante ao apoio ao programa de
desenvolvimento desportivo, destinado a atividades competitivas e arbitragem de âmbito
regional e nacional do voleibol, não estava determinado o apoio para a participação nas 3ªs
fases de campeonatos regionais e em campeonatos nacionais;

Considerando que a Associação de Desportos de São Jorge tem clubes, seus filiados, que
participaram em 3.ªs fases de campeonatos regionais;

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
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declaração n.º 21/2014, de 31 de março, conjugado com as Resoluções do Conselho do
Governo n.º 109/2014 de 30 de junho de 2014 e n.º 51/2015 de 30 de março de 2015, e com o
Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho de 2014, entre a Direção
Regional do Desporto, adiante designada por DRD ou primeiro outorgante, representada por
António da Silva Gomes, Diretor Regional e a Associação de Desportos de São Jorge, adiante
designada por ADSJ ou segundo outorgante, representada por Débora Isabel Vieira Dutra,
Presidente da Direção, é efetuado o seguinte aditamento ao contrato-programa:

Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento
O presente aditamento tem por objeto a alteração da cláusula 3.ª do Contrato-Programa, com

o n.º 83, publicado no Jornal Oficial n.º 59, II série de 25 de março de 2015, respeitante ao
apoio ao programa de desenvolvimento desportivo, destinado a atividades competitivas e
arbitragem de âmbito regional e nacional do voleibol, que passa a ter a seguinte redação:

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O programa de desenvolvimento desportivo, elaborado pelo conjunto das associações de

voleibol e de desportos com prática da modalidade, apresenta um custo total previsível de
286.734,60 €, para o qual ficou acordado um limite máximo de financiamento global por parte
da DRD de 283.293,00 €, dos quais 27.963,00 € são concedidos à ADSJ para atividades
competitivas de âmbito regional, através do presente contrato

18 de maio de 2015. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - A
Presidente da Associação de Desportos de S. Jorge, Débora Isabel Vieira Dutra. -
Compromisso n.º E451501910 /2015.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Aditamento n.º 81/2015 de 11 de Junho de 2015

1.º Aditamento ao contrato-programa de desenvolvimento desportivo
Considerando que no contrato-programa celebrado a 19 de março de 2015, entre a Direção

Regional do Desporto e a Associação de Patinagem da Ilha Terceira, com o n.º 88, publicado
no Jornal Oficial n.º 59, II série de 25 de março de 2015, respeitante ao apoio ao programa de
desenvolvimento desportivo, destinado a atividades competitivas e arbitragem de âmbito
regional e nacional da patinagem, não estava determinado o apoio para a participação nos
campeonatos nacionais de iniciados, cadetes e absolutos de patinagem de velocidade;
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Considerando que, na sequência dos apuramentos regionais, a Associação de Patinagem da
Ilha Terceira tem de se deslocar ao Continente para participar nos campeonatos nacionais de
patinagem de velocidade;

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março, conjugado com as Resoluções do Conselho do
Governo n.º 109/2014 de 30 de junho de 2014 e n.º 51/2015 de 30 de março de 2015, e com o
Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho de 2014, entre a Direção
Regional do Desporto, adiante designada por DRD, como primeiro outorgante, representada
por António da Silva Gomes, Diretor Regional e a Associação de Patinagem da Ilha Terceira,
adiante designada por APIT ou segundo outorgante, representada por Fernando Alberto Dias
Ferreira, Presidente da Direção, é efetuado o seguinte aditamento ao contrato-programa:

Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento
O presente aditamento tem por objeto a alteração da cláusula 3.ª do Contrato-Programa com

o n.º 88, publicado no Jornal Oficial n.º 59, II série de 25 de março de 2015, respeitante ao
apoio ao programa de desenvolvimento desportivo, destinado a atividades competitivas e
arbitragem de âmbito regional e nacional da patinagem, que passa a ter a seguinte redação:

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O programa de desenvolvimento desportivo, elaborado pelo conjunto das Associações de

Patinagem dos Açores, apresenta um custo total previsível de 103.185,34 €, para o qual ficou
acordado um limite máximo de financiamento global por parte da DRD de 76.066,00 €, dos
quais 21.482,00 € são concedidos à APIT através do presente contrato, sendo:

1 – …………………………………………………….………………………………….:

a) ………….………………………………………………………………………;

b) …………….…………………………………………………………………….

2 – ………………………………………………………………………………………...

3 – 5.984,00 € para atividades competitivas de âmbito nacional, designadamente para a
participação nos campeonatos nacionais de patinagem de velocidade.

3 de junho de 2015. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O
Presidente da Associação de Patinagem da Ilha Terceira, Fernando Alberto Dias Ferreira. -
Compromisso n.º E451502023/2015.
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DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Aditamento n.º 82/2015 de 11 de Junho de 2015

1.º Aditamento ao contrato-programa de desenvolvimento desportivo
Considerando que no contrato-programa celebrado a 19 de março de 2015, entre a Direção

Regional do Desporto e a Associação de Patinagem do Pico, com o n.º 96, publicado no Jornal
Oficial n.º 60, II série de 26 de março de 2015, respeitante ao apoio ao programa de
desenvolvimento desportivo, destinado a atividades competitivas e arbitragem de âmbito
regional e nacional da patinagem, não estava determinado o apoio para a participação nos
campeonatos nacionais de iniciados, cadetes e absolutos de patinagem de velocidade;

Considerando que, na sequência dos apuramentos regionais, a Associação de Patinagem do
Pico tem de se deslocar ao Continente para participar nos campeonatos nacionais de
patinagem de velocidade;

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março, conjugado com as Resoluções do Conselho do
Governo n.º 109/2014 de 30 de junho de 2014 e n.º 51/2015 de 30 de março de 2015, e com o
Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho de 2014, entre a Direção
Regional do Desporto, adiante designada por DRD, como primeiro outorgante, representada
por António da Silva Gomes, Diretor Regional e a Associação de Patinagem do Pico, adiante
designada por APP, representada por Paulo Jorge Silva Nunes, Presidente da Direção ou
segundo outorgante, é efetuado o seguinte aditamento ao contrato-programa:

Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento
O presente aditamento tem por objeto a alteração da cláusula 3.ª do Contrato-Programa com

o n.º 96, publicado no Jornal Oficial n.º 60, II série de 26 de março de 2015, respeitante ao
apoio ao programa de desenvolvimento desportivo, destinado a atividades competitivas e
arbitragem de âmbito regional e nacional da patinagem, que passa a ter a seguinte redação:

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O programa de desenvolvimento desportivo, elaborado pelo conjunto das Associações de

Patinagem dos Açores, apresenta um custo total previsível de 103.185,34 €, para o qual ficou
acordado um limite máximo de financiamento global por parte da DRD de 76.066,00 €, dos
quais 22.190,00 € são concedidos à APP através do presente contrato, sendo:

1 – …………………………………………………….………………………………….:



II SÉRIE - NÚMERO 111
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
11/06/2015      

Página 4023

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

a) ………….………………………………………………………………………;

b) ………………………………………………………………………………….

3 – ………………………………………………………………………………………...

3 – 5.236,00 € para atividades competitivas de âmbito nacional, designadamente para a
participação nos campeonatos nacionais de patinagem de velocidade.

8 de junho de 2015. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O
Presidente da Direção da Associação de Patinagem do Pico, Paulo Jorge Silva Nunes. -
Compromisso n.º E451502070 /2015.

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 857/2015 de 11 de Junho de 2015

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando a importância de incentivar os profissionais do sector das pescas a agir
coletivamente na resolução dos seus problemas comuns, de forma a proporcionar-lhes uma
maior capacidade de intervenção na gestão do sector das pescas.

Considerando o interesse público numa gestão partilhada de tarefas e responsabilidades,
entre a administração regional e os profissionais do sector, de forma a promover uma maior
eficácia na resolução dos problemas das comunidades piscatórias localizadas em cada uma
das ilhas dos Açores.

Considerando que a Associação dos Pescadores Florentinos apresentou um projeto para
financiamento das despesas de funcionamento administrativo e recolha e transporte de
pescado, no ano de 2015, tendo sido atribuído um apoio financeiro no montante de
18.747,42€.

Considerando que a Portaria n.º 32/2009, de 28 de abril, alterada e republicada pela Portaria
n.º 52/2015, de 20 de abril, criou na Região Autónoma dos Açores, um sistema de incentivos
destinado a apoiar medidas de interesse coletivo desenvolvidas por organizações que atuem
em nome dos produtores da pesca e que nos termos do seu artigo 1.º podem ser enquadradas
ações de funcionamento das associações e a recolha e transporte de pescado.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e no artigo 6.º da Portaria n.º 32/2009, de 28 de abril, alterada e
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republicada pela Portaria n.º 52/2015, de 20 de abril, no âmbito da competência fixada na
alínea a) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, o
seguinte:

1. Conceder à Associação dos Pescadores Florentinos, com sede no concelho de Santa
Cruz, ilha das Flores, um apoio financeiro no montante de 9.373,71€, correspondente à
primeira prestação, destinado a financiar as despesas de funcionamento administrativo e
recolha e transporte de pescado, no ano de 2015, nos termos das cláusulas terceira e
quarta do protocolo celebrado entre a Secretaria Regional do Mar, Ciência e Tecnologia e
aquela associação.

2. Este apoio tem cabimento no Programa 3 – Pescas e Aquicultura, Projeto 3.4 – Produtos
de Pesca, Ação 3.4.1 – Mercados e Comercialização, C.E – 08.07.01 – Transferências de
Capital – Instituições Sem Fins Lucrativos, do Plano Investimentos aprovado para o ano
económico de 2015.

01 de junho de 2015. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 858/2015 de 11 de Junho de 2015

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando a importância de incentivar os profissionais do sector das pescas a agir
coletivamente na resolução dos seus problemas comuns, de forma a proporcionar-lhes uma
maior capacidade de intervenção na gestão do sector das pescas.

Considerando o interesse público numa gestão partilhada de tarefas e responsabilidades,
entre a administração regional e os profissionais do sector, de forma a promover uma maior
eficácia na resolução dos problemas das comunidades piscatórias localizadas em cada uma
das ilhas dos Açores.

Considerando que a Associação dos Pescadores Florentinos apresentou um projeto para
financiamento das despesas de gestão e manutenção do núcleo de pescas de Santa Cruz e
Lajes das Flores e portos de pesca de Ponta Delgada e Fajã Grande, na ilha das Flores, bem
como dos equipamentos de alagem e varagem das embarcações da frota regional, para o ano
de 2015, tendo sido atribuído um apoio financeiro no montante de 11.021,64€.
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Considerando que a Portaria n.º 32/2009, de 28 de abril, alterada e republicada pela Portaria
n.º 52/2015, de 20 de abril, criou na Região Autónoma dos Açores, um sistema de incentivos
destinado a apoiar medidas de interesse coletivo desenvolvidas por organizações que atuem
em nome dos produtores da pesca e que nos termos do seu artigo 1.º podem ser enquadradas
ações de gestão e limpeza dos portos de pesca e gestão e manutenção dos equipamentos e
infraestruturas dos portos e núcleos de pesca, desde que realizadas por associações ou
organizações de produtores.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e no artigo 6.º da Portaria n.º 32/2009, de 28 de abril, alterada e
republicada pela Portaria n.º 52/2015, de 20 de abril, no âmbito da competência fixada na
alínea a) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional nº 12/2014/A, de 24 de julho, o
seguinte:

1. Conceder à Associação dos Pescadores Florentinos, com sede no concelho de Santa
Cruz, ilha das Flores, um apoio financeiro no montante de 5.510,82€, correspondente à
primeira prestação, destinado a financiar as despesas de gestão e manutenção do núcleo
de pescas de Santa Cruz e Lajes das Flores e portos de pesca de Ponta Delgada e Fajã
Grande, na ilha das Flores, bem como dos equipamentos de alagem e varagem das
embarcações da frota regional, para o ano de 2015, nos termos das cláusulas terceira e
quarta do protocolo celebrado entre a Secretaria Regional do Mar, Ciência e Tecnologia e
aquela associação.

2. Este apoio tem cabimento no Programa 3 – Pescas e Aquicultura, Projeto 3.2 –
Infraestruturas Portuárias, Ação 3.2.1 – Portos da Região, C.E – 08.07.01 – Transferências
de Capital – Instituições Sem Fins Lucrativos, do Plano Investimentos aprovado para o ano
económico de 2015.

01 de junho de 2015. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 860/2015 de 11 de Junho de 2015

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.
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Considerando a importância de incentivar os profissionais do sector das pescas a agir
coletivamente na resolução dos seus problemas comuns, de forma a proporcionar-lhes uma
maior capacidade de intervenção na gestão do sector das pescas.

Considerando o interesse público numa gestão partilhada de tarefas e responsabilidades,
entre a administração regional e os profissionais do sector, de forma a promover uma maior
eficácia na resolução dos problemas das comunidades piscatórias localizadas em cada uma
das ilhas dos Açores.

Considerando que a Associação Terceirense de Armadores apresentou um projeto para
financiamento das despesas de gestão e manutenção dos núcleos de pesca da Praia da
Vitória e do Porto de Pipas e do porto de pescas dos Biscoitos, bem como dos equipamentos
de alagem e varagem das embarcações da frota regional, na ilha Terceira, para o ano de 2015,
tendo sido atribuído um apoio financeiro no montante de 19.158,97€.

Considerando que a Portaria n.º 32/2009, de 28 de abril, na redação dada pela Portaria n.º
47/2010, de 13 de maio, alterada e republicada pela Portaria n.º 52/2015, de 20 de abril, criou
na Região Autónoma dos Açores, um sistema de incentivos destinado a apoiar medidas de
interesse coletivo desenvolvidas por organizações que atuem em nome dos produtores da
pesca e que nos termos do seu artigo 1.º podem ser enquadradas ações de gestão e limpeza
dos portos de pesca e gestão e manutenção dos equipamentos e infraestruturas dos portos e
núcleos de pesca, desde que realizadas por associações ou organizações de produtores.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e no artigo 6.º da Portaria n.º 32/2009, de 28 de abril, alterada e
republicada pela Portaria n.º 52/2015, de 20 de abril, no âmbito da competência fixada na
alínea a) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional nº 12/2014/A, de 24 de julho, o
seguinte:

1. Conceder à Associação Terceirense de Armadores, com sede no concelho da Praia da
vitória, ilha Terceira, um apoio financeiro no montante de 9.579,49€, correspondente à
primeira prestação, destinado a financiar as despesas de gestão e manutenção dos núcleos
de pesca da Praia da Vitória e do Porto de Pipas e do porto de pescas dos Biscoitos, bem
como dos equipamentos de alagem e varagem das embarcações da frota regional, na ilha
Terceira, para o ano de 2015, nos termos das cláusulas terceira e quarta do protocolo
celebrado entre a Secretaria Regional do Mar, Ciência e Tecnologia e aquela associação.

2. Este apoio tem cabimento no Programa 3 – Pescas e Aquicultura, Projeto 3.2 –
Infraestruturas Portuárias, Ação 3.2.1 – Portos da Região, C.E – 08.07.01 – Transferências
de Capital – Instituições Sem Fins Lucrativos, do Plano Investimentos aprovado para o ano
económico de 2015.
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1 de junho de 2015. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 861/2015 de 11 de Junho de 2015

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando a importância de incentivar os profissionais do sector das pescas a agir
coletivamente na resolução dos seus problemas comuns, de forma a proporcionar-lhes uma
maior capacidade de intervenção na gestão do sector das pescas.

Considerando o interesse público numa gestão partilhada de tarefas e responsabilidades,
entre a administração regional e os profissionais do sector, de forma a promover uma maior
eficácia na resolução dos problemas das comunidades piscatórias localizadas em cada uma
das ilhas dos Açores.

Considerando que a Associação Terceirense de Armadores apresentou um projeto para
financiamento das despesas de funcionamento administrativo, no ano de 2015, tendo sido
atribuído um apoio financeiro no montante de 34.641,11€.

Considerando que a Portaria n.º 32/2009, de 28 de abril, na redação dada pela Portaria n.º
47/2010, de 13 de maio, alterada e republicada pela Portaria n.º 52/2015, de 20 de abril, criou
na Região Autónoma dos Açores, um sistema de incentivos destinado a apoiar medidas de
interesse coletivo desenvolvidas por organizações que atuem em nome dos produtores da
pesca e que nos termos do seu artigo 1.º podem ser enquadradas ações de funcionamento
das associações e outras ações de interesse coletivo.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e no artigo 6.º da Portaria n.º 32/2009, de 28 de abril, alterada e
republicada pela Portaria n.º 52/2015, de 20 de abril, no âmbito da competência fixada na
alínea a) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional nº 12/2014/A, de 24 de julho, o
seguinte:

1. Conceder à Associação Terceirense de Armadores, com sede no concelho da Praia da
Vitória, ilha Terceira, um apoio financeiro no montante de 17.320,56€, correspondente à
primeira prestação, destinado a financiar as despesas de funcionamento administrativo, no
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ano de 2015, nos termos das cláusulas terceira e quarta do protocolo celebrado entre a
Secretaria Regional do Mar, Ciência e Tecnologia e aquela associação.

2. Este apoio tem cabimento no Programa 3 – Pescas e Aquicultura, Projeto 3.4 – Produtos
de Pesca, Ação 3.4.1 – Mercados e Comercialização, C.E – 08.07.01 – Transferências de
Capital – Instituições Sem Fins Lucrativos, do Plano Investimentos aprovado para o ano
económico de 2015.

1 de junho de 2015. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 862/2015 de 11 de Junho de 2015

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando a importância de incentivar os profissionais do sector das pescas a agir
coletivamente na resolução dos seus problemas comuns, de forma a proporcionar-lhes uma
maior capacidade de intervenção na gestão do sector das pescas.

Considerando o interesse público numa gestão partilhada de tarefas e responsabilidades,
entre a administração regional e os profissionais do sector, de forma a promover uma maior
eficácia na resolução dos problemas das comunidades piscatórias localizadas em cada uma
das ilhas dos Açores.

Considerando que a Associação das Mulheres de Pescadores e Armadores da Ilha Terceira
apresentou um projeto para financiamento das despesas de funcionamento administrativo e
execução do projeto Pesca-Turismo, no ano de 2015, tendo sido atribuído um apoio financeiro
no montante de 16.563,15€.

Considerando que a Portaria n.º 32/2009, de 28 de abril, alterada e republicada pela Portaria
n.º 52/2015, de 20 de abril, criou na Região Autónoma dos Açores, um sistema de incentivos
destinado a apoiar medidas de interesse coletivo desenvolvidas por organizações que atuem
em nome dos produtores da pesca e que nos termos do seu artigo 1.º podem ser enquadradas
ações de funcionamento das associações e outras ações de interesse coletivo.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e no artigo 6.º da Portaria n.º 32/2009, de 28 de abril, alterada e
republicada pela Portaria n.º 52/2015, de 20 de abril, no âmbito da competência fixada na
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alínea a) do artigo 13º do Decreto Regulamentar Regional nº 12/2014/A, de 24 de julho, o
seguinte:

1. Conceder à Associação das Mulheres de Pescadores e Armadores da Ilha Terceira, com
sede no concelho de Angra do Heroísmo, ilha Terceira, um apoio financeiro no montante de
8.281,58€, correspondente à primeira prestação, destinado a financiar as despesas de
funcionamento administrativo e execução do projeto Pesca-Turismo, no ano de 2015, nos
termos das cláusulas terceira e quarta do protocolo celebrado entre a Secretaria Regional
do Mar, Ciência e Tecnologia e aquela associação.

2. Este apoio tem cabimento no Programa 3 – Pescas e Aquicultura, Projeto 3.4 – Produtos
de Pesca, Ação 3.4.1 – Mercados e Comercialização, C.E – 08.07.01 – Transferências de
Capital – Instituições Sem Fins Lucrativos, do Plano Investimentos aprovado para o ano
económico de 2015.

1 de junho de 2015. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.

S.R. DA AGRICULTURA E AMBIENTE
Portaria n.º 863/2015 de 11 de Junho de 2015

Ao abrigo da Portaria n.º 26/2013 de 29 de abril, manda o Governo Regional dos Açores, pelo
Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, que se concedam as seguintes
comparticipações financeiras.

Adega e Cooperativa Agrícola da Ilha Graciosa 9.723,28 €

Charco da Cruz, n.º 12

9880-308 Santa Cruz da Graciosa

Esta despesa será suportada pela dotação inscrita no Capítulo 50, Programa 02 – Agricultura,
Florestas e Desenvolvimento Agrário, Projeto 02.02 - Modernização das Explorações
Agrícolas, Ação D – Apoio ao Investimento nas Explorações Agrícolas, Classificação
Económica 08.07.01 O - Transferências de capital – Instituições sem Fins Lucrativos, do
orçamento da Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente, para o ano de 2015.

26 de maio de 2015. - O Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, Luís Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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IROA, S. A.
Despacho n.º 1223/2015 de 11 de Junho de 2015

Considerando a pretensão do senhor José Manuel Roque Tavares, contribuinte fiscal n.º
198182848, residente ao Caminho das Ruas, n.º 19, freguesia de Sete Cidades, concelho de
Ponta Delgada, de construir parque de alimentação, parque de espera e nitreira, com área total
prevista de 495 m2, no prédio sito às Courelas, freguesia de Ginetes, concelho de Ponta
Delgada, com o artigo matricial n.º 34, secção 006 e com área de 10740 m2.

Considerando que o requerente tem uma exploração agropecuária com 16 hectares e efetivo
pecuário de 40 animais.

Considerando o disposto nos artigos 8.º e 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 32/2008/A,
de 28 de julho, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 33/2012/A, de 16
de julho, que atribui ao IROA, S.A., as competências de confirmar as exceções previstas pelo
mesmo diploma legal.

 Assim, ao abrigo do disposto da alínea a), do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 32/2008/A de 28 de julho, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 33/2012/A, de 16 de julho, o IROA, S.A. determina:

A confirmação da exceção, para a realização de obra com finalidade exclusivamente agrícola,
parque de alimentação, parque de espera e nitreira, no prédio rústico incluído na Reserva
Agrícola Regional, sito às Courelas, freguesia de Ginetes, concelho de Ponta Delgada, com o
artigo matricial n.º 34, secção 006.

7 de maio de 2015. - O Presidente do Conselho de Administração, Ricardo José Moniz da
Silva.

S.R. ADJUNTA DA PRESIDÊNCIA PARA OS ASSUNTOS PARLAMENTARES
Declaração de Retificação n.º 67/2015 de 11 de Junho de 2015

Nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 25/2003/A, de 27
de maio, com as alterações do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2007/A, de 25 de junho e no
uso dos poderes que me foram delegados pelo Despacho n.º 1609/2014, de 26 de agosto,
publicado na II Série do Jornal Oficial n.º 163, declara-se que o Aditamento n.º 76/2015, de 8
de junho, que se encontra publicado na II Série do Jornal Oficial n.º 109 saiu com as seguintes
inexatidões que, mediante declaração da entidade emitente, assim se retificam:
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Onde se lê:

“…Angra do Heroísmo, 03 de junho de 2015 - O Diretor Regional do Desporto - António da
Silva Gomes - O Presidente da Associação de Patinagem de Ponta Delgada - José Francisco
Ventura Raimundo - Compromisso n.º E451502031/2015…”

Deve ler-se:

“…Angra do Heroísmo, 08 de junho de 2015 - O Diretor Regional do Desporto - António da
Silva Gomes - O Presidente da Associação de Patinagem de Ponta Delgada - José Francisco
Ventura Raimundo - Compromisso n.º E451502071/2015…”

8 de junho de 2015. - A Chefe do Gabinete da Secretária Regional Adjunta da Presidência
para os Assuntos Parlamentares, Rafaela Seabra Teixeira.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DA PRESIDÊNCIA PARA AS RELAÇÕES
EXTERNAS

Portaria n.º 864/2015 de 11 de Junho de 2015

Considerando a competência da Região Autónoma dos Açores no âmbito do desenvolvimento
de laços culturais, económicos e sociais com territórios onde residam comunidades de
emigrantes provenientes dos Açores e seus descendentes;

Considerando a presença de uma comunidade açor descendente na Nova Inglaterra que,
através dos seus usos e costumes, releva o património cultural açoriano existente nesta região
dos Estados Unidos, contribuindo para a preservação e divulgação dos valores culturais que
enformam a açorianidade;

Considerando, em particular, que as Casas dos Açores são instituições fundamentais na
preservação e dinamização da identidade cultural açoriana e que desempenham um papel
preponderante, quer na divulgação dos valores socioculturais, quer na promoção da Região e
das suas potencialidades nas respetivas comunidades de acolhimento;

Considerando ainda o protocolo celebrado entre o Governo dos Açores e a Casa dos Açores
da Nova Inglaterra, visando a cooperação na promoção dos Açores, através do
desenvolvimento de atividades socioculturais que reforcem os laços entre o açor descendentes
e a Região;

Assim, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelo Subsecretário Regional da
Presidência para as Relações Externas, ao abrigo do disposto na alínea f) do n.º 6 e do n.º 7
do artigo 5.º e do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de
julho e nos termos do artigo 1.º, da alínea a) do artigo 2.º, da alínea c) do artigo 3.º e do artigo
6.º da Portaria n.º 68/2008, de 11 de agosto, conceder uma comparticipação financeira de €



II SÉRIE - NÚMERO 111
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
11/06/2015      

Página 4032

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

10.000,00 (dez mil euros) à Casa dos Açores da Nova Inglaterra, verba destinada a
comparticipar o seu plano de atividades, a ser processada por conta da dotação inscrita no
Capítulo 50 - Plano, Programa A14 – Comunidades e Cooperação Externa, Projeto A14.03 –
Identidade Cultural, Item Financeiro – D 04.09.03 – Resto do Mundo - Países Terceiros e
Organizações Internacionais, Ação 0004 – Protocolos de Cooperação, do Plano de
Investimentos da Direção Regional das Comunidades.

4 de junho de 2015. - O Subsecretário Regional da Presidência para as Relações Externas,
Rodrigo Vasconcelos de Oliveira.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DA PRESIDÊNCIA PARA AS RELAÇÕES
EXTERNAS

Portaria n.º 865/2015 de 11 de Junho de 2015

Considerando a competência da Região Autónoma dos Açores no âmbito do desenvolvimento
de laços culturais, económicos e sociais com territórios onde residam comunidades de
emigrantes provenientes dos Açores e seus descendentes;

Considerando, em particular, o interesse da Região na integração dos açorianos nas
respetivas comunidades da diáspora e na cooperação com instituições de natureza social que
apoiem as comunidades emigrantes açorianas;

Considerando ainda o protocolo celebrado entre o Governo dos Açores e o Centro de Ação
Sócio-Comunitária de Montreal, visando a cooperação na inserção social da comunidade
açoriana, através da execução de programas que garantam a sua plena integração e a
promoção da qualidade de vida;

Assim, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelo Subsecretário Regional da
Presidência para as Relações Externas, ao abrigo do disposto na alínea f) do n.º 6 e do n.º 7
do artigo 5.º e do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de
julho, e nos termos do artigo 1.º, da alínea a) do artigo 2.º, da alínea c) do artigo 3.º e do artigo
6.º da Portaria n.º 68/2008, de 11 de agosto, conceder uma comparticipação financeira de €
3.000,00 (três mil euros) ao Centro de Ação Sócio-Comunitária de Montreal, verba destinada a
comparticipar o seu plano de atividades, a ser processada por conta da dotação inscrita no
Capítulo 50 - Plano, Programa A14 – Comunidades e Cooperação Externa, Projeto A14.02 –
Emigrado/Regressado, Item Financeiro - 04.09.03 – Resto do Mundo - Países Terceiros e
Organizações Internacionais, Ação 0002 – Protocolos de Cooperação, do Plano de
Investimentos da Direção Regional das Comunidades.

4 de junho de 2015. - O Subsecretário Regional da Presidência para as Relações Externas,
Rodrigo Vasconcelos de Oliveira.
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SUBSECRETÁRIO REGIONAL DA PRESIDÊNCIA PARA AS RELAÇÕES
EXTERNAS

Portaria n.º 866/2015 de 11 de Junho de 2015

Considerando a competência da Região Autónoma dos Açores no âmbito do desenvolvimento
de laços culturais, económicos e sociais com territórios onde residam comunidades de
emigrantes provenientes dos Açores e seus descendentes;

Considerando, em particular, o interesse da Região na integração dos açorianos nas
respetivas comunidades da diáspora e na cooperação com instituições de natureza social que
apoiem as comunidades emigrantes açorianas na procura de emprego e que possibilitem às
mesmas a aquisição de novas competências, com vista ao aumento de oportunidades
económicas e sociais;

Considerando ainda o protocolo celebrado entre o Governo dos Açores e o Ser-Jobs For
Progress, Inc., visando a cooperação na inserção social da comunidade açoriana, através da
execução de programas que garantam a sua plena integração e a promoção da qualidade de
vida;

Assim, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelo Subsecretário Regional da
Presidência para as Relações Externas, ao abrigo do disposto na alínea f) do n.º 6 e do n.º 7
do artigo 5.º e do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de
julho, e nos termos do artigo 1.º, da alínea a) do artigo 2.º, da alínea c) do artigo 3.º, do n.º 1
do artigo 4.º e do artigo 6.º da Portaria n.º 68/2008, de 11 de agosto, conceder uma
comparticipação financeira de € 3.500,00 (três mil e quinhentos euros) ao Ser-Jobs For
Progress, Inc., verba destinada a comparticipar o seu plano de atividades, a ser processada
por conta da dotação inscrita no Capítulo 50 - Plano, Programa A14 – Comunidades e
Cooperação Externa, Projeto A14.02 – Emigrado/Regressado, Item Financeiro - 04.09.03 –
Resto do Mundo - Países Terceiros e Organizações Internacionais, Ação 0002 – Protocolos de
Cooperação, do Plano de Investimentos da Direção Regional das Comunidades.

4 de junho de 2015. - O Subsecretário Regional da Presidência para as Relações Externas,
Rodrigo Vasconcelos de Oliveira.


